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EXCELENTÍSSIMOS SENHORES MEMBROS DA COMISSÃO ESPECIAL 

constituída conforme PORTARIA N° 006/2018, editada pelo Secretário de 

Saúde Pública. 

Órgão Licitante: Município de Praia Grande por intermédio de sua Secretaria 

de Saúde 

EDITAL DE SELEÇÃO PÚBLICA N°. 001/2018 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 6.694/2.018 

FUNDAÇÃO ABC, entidade sem fins lucrativos, com 

sede na Av. Laura Gomes, n.0 2.000, Bairro Sacadura Cabral, Snto André, 

Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ sob o n.0 57.571.275/0001-00, inscrita 

no Registro Público da Comarca de Santo André sob o n.0 825, em 06 de 

outubro de 1.967, no Livro A-2, de Pessoas Jurídicas, às ls. 192, neste ato 

representado por seu Presidente Dr. Luiz Mário Pereira de Souza Gomes, 

portador da cédula de identidade RG n°. 15.355.900-7 e inscrito no CPF/MF 

sob o número 080.134.348-85, por seu representnte legal, conforme 

instrumento de procuração anexo, vem, muito respeitosamente, perante V. 

Exa, com fulcro na Lei Federal 8.666/93, interpor RECURSO 

ADMINISTRATIVO em razão da decisão proferida no julgamento do Edital de 

Seleção Pública n°. 001/2018, Processo Administrativo n°. 6.694/2018, pelos 

fatos e fundamentos jurídicos a seguir expostos, fundamentado na legislação 

aplicável à espécie. 

Termos em que, 
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AZÕS DE RECURSO 

1 - DA TEMPESTIVIDADE 

Primacialmente vale demonstrar que, o presente 

Recurso Administrativo é interposto dentro do prazo estabelecido pelos oícios 

n° 461/2018/SESAP 10, sendo posteriormente prorrogado, pelo prazo de 2 

(dois) dias úteis, conforme publicação datada de 09/ 11/2018. 

2 - DO OBJETO DO EDITAL DE SELEÇÃO PÚBLICA 

A Secretaria Municipal de Saúde de Praia Grande 

abriu um processo de seleção pública, que tem como objeto a seleção de 

propostas que comtemplem as seguintes ações: 

"a) prestação de serviços junto ao Complexo Hospitalar Irmã Dulce, instituído 

mediante Lei Municipal n° 1808, de 30 de junho de 2016 e regulamentado 

pelo Decreto Municipl no 6099 de 23 de agosto de 2016, com as alterações 

subsequentes, conforme termos da Minuta de Contrato de Gestão e Anexos, 

esses integrntes deste Editl de Seleção Pública; 

b) o atingimento das metas e resultados pretendidos no Contrato de Gestão, 

conforme minuta e modelo constantes dos nexos deste Editl" 

3 - PRELIMINAR 

3.1. AUSÊNCIA DE PREVISÃO DE CLÁUSULAS PREVENDO O 

CONTRADITÓRIO E A AMPLA DEFESA NA NORMA EDITALÍCIA. 

Na elaboração de Edital a Administração Pública 

deverá constar, obrigatoriamente, cláusula prevendo as instruções e normas 
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para os recursos previstos na Lei de Regência, conforme dispõe o seu artigo 

40, XV, vejamos: 

"Lei 8. 666/93 - Artigo 40 - O edital conterá no preâmbulo o número de ordem 

em série anual, o nome da repartição interessada e de seu gestor, a 

modalidade, o regime de execução e o tipo da licitação, a menção de que será 

regida por esta Lei, o local, dia e hora para recebimento da documentação e 

proposta, bem como para início da abertura dos envelopes, e indicará, 

obrigatoriamente, o seguinte: 

I. .............. . 
!! ................ . 

XV - instruções e normas para os recursos previstos em Lei;". 

Portanto, a Lei Federal 8.666/93 que regulamenta 

os processos licitatórios, inclusive os processos de seleção pública, estabelece 

que o edital deverá prever as regras procedimentais que disciplinarão o 

processo licitatório. 

O artigo 40 da Lei 8.666/93 divide o edital em duas 

partes, o preâmbulo e o corpo. No corpo encontram-se as regras fundamentais 

que constituem sua própria razão de existir. No prembulo há um sumário do 

edital, contendo as principais informações que possam ser relevantes para 

interessar terceiros. 

Portanto, os mc1sos do artigo 40 dispõem 

exemplificativamente acerca do conteúdo do edital. 

O desrespeito a quaisquer dos incisos previstos no • � · 

artigo 40 da Lei 8.666/93, contamina todo o processo licitatório. 
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No presente caso a Administração Municipal deixou 

de observar o inciso XV, do artigo 40 da Lei 8.666/93. 

O presente edital em debate não traz em seu corpo 

qulquer cláusula prevendo as instruções para interpor impugnações ao edital 

ou para interpor recursos em razão de desclassificação, inabilitação ou sobre o 

resultado do certame. 

A ausência de dispositivo normativo no instrumento 

editalício macula totalmente o processo licitatório, eis que retira dos 

participntes a sua garantia constitucionl ao contraditório, ampla defesa e ao 

direito de petição. 

Neste sentido, nos ensina o Ilustre Professor Doutor 

Marçl Justen Filho, em sua obra Comentários à Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos, vejamos: 

"21) Instruções e Normas para Recursos(Inc. XV). 

Nenhuma regra constante do edital poderá dficultar o exercício do direito de 

petição assegurado na Lei. Serão inválidas cláusulas editalícias que proíbam 

recursos ou excluam direito de impugnação a atas da Administração. A 

invalidade atinge tanto as vedações diretas como aquelas indiretas(que 

subordinam o direito do particular ao cumprimento de formalidades 

injustificáveis).". 

Portanto, na elaboração do edital a Administração 

Pública subordina-se as regras vinculantes previstas em Lei. 

Omitir tais regras vinculantes na norma editalícia, 

nuliica todo o processo licitatório, pois a omissão impede que os interessados 

exerçam seus direitos previstos em Lei. 
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Assim, uma vez demonstrado que a Administração 

Municipal descumpriu a Lei 8.666/93, ao excluir de sua norma editalícia, o 

direito de petição previsto no artigo 40, inciso XV do referido dispositivo legal, 

ela impediu a consecução da finalidade da presente seleção pública. 

Em que pesem as tentativas posteriores de 

saneamento de tal vício, por me10 de comunicados e publicações dessa r. 

Comissão de Seleção, não há como sanar vício que retira direitos tidos como 

obrigatórios aos licitantes e com expressa previsão na Lei Federal n° 8.666/93. 

4- DO MÉRITO 

4.1 - DA DESCLASSIFICAÇÃO DA PRIMEIRA COLOCADA EM AZÃO DE 

TER APRESENTADO CUSTO SUPERIOR AO ORÇAMENTO DA 

ADMINISTAÇÃO: 

Para a execução do Contrato de Gestão, o Município da 

Estncia Balneária de Praia Grande destinará mensalmente à Organização 

Social Contratada, um valor a título de Custeio, advindo do Fundo Municipal 

de Saúde. Atulmente, o Município da Estância Balneária de Praia Grande 

repassa junto ao Contrato de Gestão vigente (Contrato de Gestão n°. 068/ 13), 

a título de CUSTEIO, o valor de R$ 11.330.304,00(onze milhões, trezentos e 

trinta mil, trezentos e dez mil reais) sendo que deste montante, o desembolso 

no valor de R$ 7.310.975,00(sete milhões, trezentos e dez mil, novecentos e 

setenta e cmco reais), corresponde aos Serviços Pré-Hospitalares e 

Hospitalres Municipais; o valor fixo de R$ 183.647,00(cento e oitenta e três 

mil, seiscentos e quarenta e sete reais) do Ambulatório de Nefrologia, bem 

como seu componente vriável, podendo chegar em até R$ 

564.835,00(quinhentos e sessenta e quatro mil, oitocentos e trinta e cinco 

reais), mediante apresentação de faturamento e pagamento FAEC; e o valor 

previsto de R$ 3.270.847,00(Três milhões, duzentos e setenta mil, oitocentos e 

quarenta e sete reais), para os Leitos Estaduais, sendo este Ultimo confor& 
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cronogrma de desembolso do Convênio n° 699/16 pactuado junto ao Governo 

do Estado, mediante Plano de Trabalho celebrado. 

Publicação convênio 699 I 16 - Leitos Regionais -

ESTADO; 

26 - São Paulo, 126 (246) Diário Oficial Poder 

Ex e cu ti v o - Seção I sábado, 31 de dezembro de 20 16 

Processo 001/0204/001193/2016 

Convênio: 699/2016 

Interessado: Prefeitura Municipal de Praia Grande 

CNPJ: 46.177.531/0001-55 

Objeto: O presente Convênio tem por objetivo 

promover o fortalecimento do desenvolvimento das 

ações e serviços de assistência à saúde prestados 

aos usuários do SUS na região, mediante 

transferência de 

ocorre3. 2r despesas 

recursos inanceiros para 

de Custeio (material de 

consumo e prestação de serv1ços para leitos do 

Hospital Municipal Irmã Dulce - Continuidade). 

Valor Total: R$ 118.560.672,00 em parcelas. 

Natureza da Despesa: 33.40.30 e 33.40. 39 

UGE: 09.01. 96 

Programa de Trabalho: 10.302.0930.4849.0000 

Fonte: Fundo Estadual de Saúde 

Gestor do Convênio: Tarcisio Arkaki, Diretor 

Técnico I, DRS IV - Baixada Santista 

Representante Legal da Entidade: Alberto Pereira 

Mourão, Prefeito 

Data da Assinatura: 21-12-2016 

Vigência: 36 meses 

Precer da Consultaria Jurídica/SES: 1594/2016 

{ 
----------------------------� 
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Conforme constou da Ata de Julgmento da Comissão 

Especial, a proposta inanceira da Organização Social de Saúde - SPDM 

vencedora do chamamento público, foi 14% (quatorze por cento) acima do 

limite orçamentário proposto pelo Município de Praia Grande, constante do 

Edital no item X. 

O valor mensal orçamentário estabelecido pelo Município 

de Praia Grande foi de R$ 11.330.304,00(onze milhões, trezentos e trinta mil, 

trezentos e dez mil reais) e proposta mensal da Organização Social de Saúde -

SPDM foi de R$ 12.923.707,11(doze milhões, novecentos e vinte e três mil e 

setecentos e sete reais e onze centavos), ou seja, uma déicit financeiro mensal 

de R$ 1.593.403, 11(hum milhão, quinhentos e noventa e três mil, 

quatrocentos e três reais e onze centavos), resultndo num acumulado 

durante 12 (doze) meses de R$ 19.120.837,32 (dezenove milhões, cento e vinte 

mil, oitocentos e trinta e sete reais e trinta e dois centavos). 

Nota-se que a diferença entre o valor anul orçado pelo 

Município e a proposta vencedora é quase R$ 20. 000.000,00 (vinte milhões de 

reais), ou seja, muito acima das condições orçamentárias e financeiras do 

Município e do Governo do Estado de São Paulo. 

Assim, propugnamos pela desclassificação da proposta 

inanceira da Organização Socil de Saúde - SPDM, pelas razões que 

passaremos aduzir: 

Com base, no Item X - Do Orçmento e dos Recursos 

Financeiros, as Organizações Sociis, participantes do presente chamamento, 

na apresentação de suas propostas inanceiras, estão vinculados ao 

orçamento previsto no referido item, não podendo ultrapassar os limites 

financeiros, sob pena de desclassificação da proposta. 

Em que pese o Edital não trazer em seu escopo a 

desclassiicação sumária da proposta innceira da Organização 
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Saúde que ultrapassar o limite previsto no Item X - do Edital de Seleção 

Pública, restou claro que a prévia deinição dos valores, encartados em 

cláusula editalícia, conigurou como critério de aceitabilidade das propostas 

financeiras. 

Neste diapasão, qundo o orçamento e a disponibilidade 

de recursos é um critério de aceitabilidade de propostas, conforme se 

depreende o inciso X do art. 40 da Lei 8. 666/93, diploma legal aplicável ao 

certame, o julgmento deverá analisar preliminarmente se as propostas 

apresentadas estão condizentes com as condições orçamentárias. 

Ainda que, somente em amor ao debate, se possa 

levantr a inaplicabilidade desse dispositivo ao chmamento público, não há 

como sustentar que, nessa modlidade, poderia ser diferente, uma vez que, se 

o preço máximo, por deinição, é o valor máximo que a Administração se 

propõe a repassar a Organização Social de Saúde, não há, por questão de 

lógica e razoabilidade, como cogitar da classificação de proposta com valor a 

ele superior. 

Portanto, o valor máximo, também na modlidade de 

chamamento público, é critério de aceitabilidade de proposta, não havendo 

discricionariedade administrativa. 

No caso em tela fica mis premente a ausência de 

discricionariedade do Município em rever o orçamento previsto no Edital de 

Seleção Pública, pelo simples fato do orçamento de R$ 11. 330.304,00 (onze 

milhões, trezentos e trinta mil, trezentos e dez mil reais) provisionados para 

custeio da execução do contrato de gestão, ter em sua composição o valor de 

R$ 3.270.847,00 (Três milhões, duzentos e setenta mil, oitocentos e qurenta 

e sete reais), pertencentes ao orçamento da Secretaria do Estado da Saúde, 

não cabendo, portanto ao Município de Pria Grande decidir pela sua 

suplementação. 
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Desse modo, acredita-se estar totalmente equivocado e 

contrário as regras editalícias e as legislações correlatas a matéria, o 

posicionamento da Comissão de Julgamento que declarou a Organização 

Socil SPDM como vencedora do certame. 

Ainda, não podemos deixar de salientar que a proposta 

financeira da Organização Socil vencedora do chamamento público, não pode 

ultrapassar os limites da disponibilização dos recursos orçamentários 

previstos para o Contrato de Gestão, sob pena de afronta a Constituição 

Federal, Lei 4.320/64 e Lei de Responsabilidade Fiscal. 

A Constituição Federal (art. 167, inciso II) proíbe a 

relização de despesas ou a assunção de obrigações diretas que excedam os 

créditos orçamentrios ou adicionais. 

No mesmo sentido, dispõe o rt. 60 da Lei no 4.320/64 

veda a realização de despesa sem prévio empenho. 

Esta talvez seJa a mais conhecida das vedações, po1s a 

Lei proíbe expressamente que qualquer despesa seja realizada sem que haja 

empenho previamente formalizado. 

Destarte, importnte ressaltr "Ad Cautelam" que o 

Edital de Seleção Pública SESAP n°. 00 1/2018, veda qulquer possibilidade 

da Administração Pública convocar a Organização Social de Saúde - SPDM 

para negociar sua proposta, eis que, tal medida fere o princípio da vinculação 

ao instrumento editalicio. Ainda, ressalta-se que qualquer redução na referida 

proposta, impactrá diretamente em alteração da proposta técnica e do plano 

operativo. 

Por im, ratificamos que nesta fase do processo de seleção 

pública, não há qulquer possibilidade de alteração da proposta técnica, vez 

que tal medida interfere diretamente na pontuação dada anteriormente pe/ 
) ( 
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Comissão Especial, trazendo enormes prejuízos aos demais participantes e 

desrespeito ao princípio da isonomia previsto na Constituição Federl do 

Brasil. 

Desta feita, pelas razões aqui delineadas, a Comissão 

Especial de Avaliação deve reformr sua decisão que julgou vencedora a 

proposta da Organização Social de Saúde - SPDM, com fundamento na 

apresentação de proposta financeira bem acima do valor mensal estabelecido 

pelo Município de Praia Grande. 

Isto posto, requer a desclassificação da proposta 

financeira da Organização Social de Saúde - SPDM. 

4.2 O EQUÍVOCO COMETIDO PELA COMISSÃO ESPECIAL DE 

AVALIAÇÃO NA ANÁLISE DA PROPOSTA DA ORGANIZAÇÃO SOCIAL 

"ASSOCIAÇÃO PAULISTA PARA DESENVOLVIMENTO DA MEDICINA 

(SPDM)". 

Nos termos acima expostos, a apresentação de Proposta 

Financeira ae1ma do teta estabelecido no Edital, por si só, se faz suficiente 

para a desclassificação da entidade, contudo, faz-se necessário ainda, 

demonstrar a pontuação errónea concedida pela Comissão à entidade, 

conforme cabalmente será demonstrado abaixo: 

"2. Apresentar indicadores a serem monitorados para avaliação dos servtços 

assistenciais prestados e da qualidade das informações processadas em saúde, 

conforme modelo de Plano Operativo, constante no Anexo V do Edital. 

Pontuação 05 (cinco) pontos 

(S) Dedicou capítulo específico a metas e indicadores, levando em consideração 

as ações prioritárias estabelecidas no Plano Operativo sugerido em anexo IV 

(SI N). " 
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Veriica-se que, a SPDM não apresentou como capítulo 

obrigatório, nos termos do Edital, a metodologia de pontuação de metas físicas 

(conforme anexo IV - item 6.1.3) e a metodologia de pontuação de metas 

qualitativas (conforme anexo IV - item 6.1.4), assim como sequer as menciona 

em seu sumário. 

Desta forma, a pontuação para da entidade SPDM deve 

ser revista, uma vez que a entidade não atendeu à todos os requisitos para 

pontuação mxima, prevista no Edital para tal item. 

"4. Informar o planejamento e eficiência produtiva e alocativa por clínica, para o 

pleno funcionamento da Unidade Hospitalar, bem como das demais unidades 

do Complexo Hospitalar Irmã Dulce, conforme modelo e em efetividade não 

iferior àquelas definidas no modelo de Plano Operativo, constante no Anexo IV 

do Edital. 

Pontuação 05 (cinco) pontos 

(S) Apresentou plenamente uma proposta de planejamento e eficiência produtiva 

e alocativa por clínica na proposta de Plano Operativo, contemplando o número 

de leitos, saídas ou pacientes e serviços, conforme estabelecido em modelo de 

Plano Operativo contido no Anexo IV do Edital. " 

Conforme se depreende das ls 660 à 663 do projeto da 

SPDM que discorre sobre o luxo de trabalho na área de Ginecologia e 

Obstetrícia, a instituição não utiliza o protocolo e as normas preconizadas pela 

OMS, Ministério da Saúde e Rede Cegonha, fica notório a falta de 

conhecimento do protocolo de Humanização ao Parto e Nascimento, onde 

condutas básicas como contato pele a pele entre mãe e bebê após o 

nascimento, alojamento conjunto, não serão praticados pela tl instituição que 

preconiza o modelo "hospitalocêntrico" utilizando berçário como ambiente para 

o recém-nascido. 
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Destaca-se que, em 1996, a Organização Mundil da 

Saúde (OMS) desenvolveu uma classiicação das práticas comuns na 

condução do parto normal, orientando para o que deve e o que não deve ser 

feito no processo do parto. Esta classiicação foi baseada em evidências 

cientíicas concluídas através de pesquisas feitas no mundo todo, sendo 

preconizado as BOAS PRÁTICAS DE ATENÇÃO AO PARTO E NASCIMENTO. 

PRÁTICAS DEMONSTRADAMENTE ÚTEIS E QUE DEVEM SER 

ESTIMULADAS: 

• Plno individual determinando onde e por quem o nascimento será 

realizado, feito em conjunto com a mulher durante a gestação e comunicado 

a seu mrido/ companheiro 

• Respeito à escolha da mãe sobre o local do parto 

• Fornecimento de assistência obstétrica no nível ma1s periférico 

onde o parto for viável e seguro e onde a mulher se sentir segura e 

coniante 

• Respeito ao direito da mulher à privacidade no locl do prto 

• Apoio empático pelos prestadores de serviço durante o trabalho de 

parto e parto 

• Respeito à escolha da mulher sobre seus acompanhantes durnte o 

trabalho de parto e parto 

Oferta de líquidos por via oral durante o trabalho de parto e parto 

• Monitoramento fetal por meio de ausculta intermitente 

• Monitoramento cuidadoso do progresso do parto, por exemplo, por meio 

do uso do partograma da OMS; 

• Monitoramento do bem-estar ísico e emocionl da mulher durante 

trabalho e parto e ao término do processo de nascimento; 

• Métodos não invasivos e não farmacológicos de alívio da dor, como 

massagem e técnicas de relaxamento, durante o trabalho de parto 

• Liberdade de posição e movimento durante o trabalho de parto 

• Estímulo a posições não supinas durante o trabalho de parto 
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• Administração proilática de ocitocina no terceiro estágio do parto em 

mulheres com risco de hemorragia no pós-parto, ou que correm pengo em 

consequência da perda de até uma pequena quantidade de sngue; 

• Condições estéreis ao cortar o cordão 

• Prevenção da hipotermia do bebê 

• Contato cutãneo direto precoce entre mãe e ilho e apow ao 

início da amamentação na pnme1ra hora após o parto, segundo as 

diretrizes da OMS sobre Aleitamento Materno 

PÁTICAS FREQUENTEMENTE USADAS DE MODO INADEQUADO: 

• Restrição hídrica e limentar durante o trablho de parto 

• Uso de máscaras e aventais estéreis durante a assistência ao 

trabalho de parto 

• Exames vaginais repetidos ou frequentes, especialmente por mms de 

um prestador de serviço 

• Correção da dinãmica com utilização de ocitocina 

• Trnsferência rotineira da parturiente para outra sala no início do 

segundo estágio do trabalho de parto 

• Cateterização da bexiga 

• Estímulo para o puxo quando se diagnostica dilatação cervical completa 

ou quase completa, antes que a mulher sinta o puxo involuntário 

• Adesão rígida a uma duração estipulada do 2° estágio do trabalho de 

parto, como por exemplo, uma hora, se as condições da mãe e do feto forem 

boas e se houver progressão do trabalho de parto 

• Parto operatório 

• Uso liberal e rotineiro de episiotomia 

Assim, conforme proposta abaixo demonstrada, não 

houve o atendimento pleno a este item: 
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I .l .JidadeS eHncas qur oste proflsslonnl dosomnh 
:•wO • 0rtentaQao Inicial dos Joentoa; 

6 ubcungon: 
_.0naçio do exames de oaúde reg 1 I • ooru u a-nonto: 

�óstlco e tratamento de gr ando Patl das doonao e 1 

�psnhanento e tratamento do doenta com lnter 

_ cr ;as; 
oaçao protong.da· 

OntaçOo do pacientes que opresentam quadro& comptexot 

' 

,1,5 e múltlplo., lunt.monte con) 8 paticipação do 

• em P.togte: 
ao !M naesárto. o.troa esansta9, 

l\tog aA: ttnat d� �ados 
.
çlfnlcos e exames complemontare.. deorrente d 

obeaçao do' pac•entes por outro ccpecíal1sta. 
. a 

I o e:cia lísta em pediatria acompanha, de forma horizontal aos paclentas 
�cos Infamados de fo..,a longitudinal, evaluindO*OS di.riaTiente com t�o 

p S co . morbfdades, &ollcitando os exames complerpentares e orienta"o oa 
-• adeuadas para cada caso. 

leEmfCIA 

-

A obstetrlcia é o ramo da medicina que estuda a reproduç o a mulher. 
a gestaç4o. o pato a o puerpérío nos seus aspectos fislológícos o 

�os. O obstetra é o médico eapecllllsta qué cu\da do desenvolvimento o 
tt,m dé prestar assistência à mulher nos períodos da gt.videz e pós·pato. 

àtao atendidos pacientes referenciado$ pela reda de atenção bás\ca. pa�« · 
médico, reaHzados pelos méçhcoa obstetras, capacltação na área 

s casos e ma1or gravidade. � 
oUtl•HI4TU I 

iO•I•<CV• f - ��o•. -""�� ... ,' I ...rWN��·•.� 
:·-�;l' 
__ . __ .... �� I 

'gldo as dlret·izes do SUS, as g�stante s dovor tO nenos urna visita ao hospital, ondo 

io fQ..or. eonton"u otlno 
aS prdlmenloi pertinentes no nomonto do pa.'á aolllld& 0 on'"� 

:O 450 de pacien tes que nocosGitem sor internadas 

'· • .O no comple(o Hospitalar Irmã Dulce 0 , par-- qtle cu}o .uo 4 
,__-� rotlno quo os pacl&ntaa dao Ou Iras 

�sp:�.' ',�ios dG lntama:o obecer� 
J•� 

· ..t o 1dada; • 
J para roall:ar a Internação é ncassó i 
J 

r o apreae"laçao dS a�vk---. 
�1oa; 

---

oCPF 
e s dcumeno.& não estive"em com 0 nome atuall.ado apr .. aenar 

de anento 
tCN.S. 
c. Paa paolontea meno·es de 1 8 anos * aeompanhan1a deve apresentar 
�ntoa para ser o responsável pela intetn&çAo. 

ós a nnalização do procodimento de ln.erlaçio a paciente oi 
mnhad, à sala de acolhimento e depois para o pré pato, no Cento Obstétrco. 

O encaminhamento para o Cer-tto Obstétrico poderá ser teilo elo �ron1o 

manto. quando 'l trabalho do parto, ou pala unldado de \ntemação, quando o 
iOelotlvo (previamente agendado pelo módíco). 

No pré parto • uma funcionária da onformagom. que irá admitir 8 pac\ante no 
or, há responsável por verificar os sinais vtteis da pac1ento. conpte�ar eu 
r di it l do potegar n. hcha do 

otuárlo com os impressos necessários, registr ar a g a . � .t f ionar as três puturas pa 
-

.. ,uip o na ONV (Declaração de Nascido Vlvo), con ecc . 1 vento\ 

cao do eê pararnentaç�o adequada com c.mto a, s ' 
' . 
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a0 na 'n&ternldade 

. 0 arto for cesóran e a mãe não n.co8tto1 cte repouso 0 -� na aiu de espere dó Pró parto ulé o mononto o se: &od;�.. r�) dO pato. Após O nascimento do bAbô elo se ã "d 
amlhdo 

"' m Uil daS pulseira& previam�nto �Onferld: I :ntlfie.do na ena . "�-• a sala onda o bebê estará ..eco bando 03 primei:� s 1
outra• duas . r.o �. · . s cu d«doa. A eerção ós . pl.�ntárfo do dlspositfvo lntrautorino (DIU} é imo o�o 

onvenJer1te e ef1caz para a contracepç60 pós�parto. "Pe-pl.udro• A JnerQ.O dentro de 1 O a 1$ mlnutos após A doquaçáo, &oj� Par1o vagl�l 
que a paciente tenha indicação oriunda da AtenAo 6aca m •""""'com Pfanejtmento Familiar. 

oeoia e lVa1iado e identificado. o bobê retom..-A par. a sala do pato �Arl 
apesentado a mlo e seu acompanhante. e dool& encaminhao 1. 0 nde enanocorá . (duae) horas cm obsorVoção. 

ós o llrmino do seu pato, a pacfenJe sorá encaminhada para a sala do 
pós nestésica (RPA). ond. sorá monitoizada e medicada conrormc a 

s a f!beraç.o do berçário aquocido. o bebê soré levado pela proflus\on.l 

1"0,!•n•aoom·até a acomodlção da mãe onde ocorrerá a primeiro mameJe o a& 
�raa or1entaçO�s quanto aos cuidados com o bebê. 

A Visita do podlatra se"â falta diariamente. e a mêe acQmpanhará evoluçAo o 
í: 

rto soja normal, ocorrorá No segundo dia de pó- pato cesáea (c.so 0 seu pa 
h" . l.aão\ .. ��fro dia), a mãe receberá as orientações adequadas s�bre a tgJen Y .. do eb6 o também aprenderá os cuidado& do C010 umblhcal. 

aaaa• d. el -1 0.2"16.001; da Po.ia MS 3Ji20: a o1n� M$ 
f; • eao.o 'SICIT 3212017: Pot.l MS 35®1.017; Po1\t\•$ M$ 
• 1120; 

a �ntanaç.o pslqulõt'ica para us cn.os de transtorno$ p.lcátlcoe 

e variadas etlologl.$, tais ::omo psicose :• espec1ro e&q_otr6neo, 

humor (depress\o 0 nnnia psicO\Ica), tran&tomoa PG�óUco$ .gud� e 

mentais ogânicos borl\ con'lo do altor.çO•s conpotAnen�ais do tieo 

cotn eotas o . outras patologiaG pwlquiâh'lca�. ,,ctu1, Iém. 
dea rel\tivo• _0 espo:tro .lcool e substAnelaa palcoatlvas; 

t i a multlprotls&lnal, para o enin­. � Oio ed.góglc-.sslstenci.l pan. a �q�:uzo.no 0 s·ur.duPAo) e pMn 
�em 1e modo gorai (graduação, aspa V -� . APS. o te· 

a&o ootre o UP.-iG o as clfnlcoo do Hospttnl Municipal lmA u . 
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Perante exposição aCima é notória a falta de práticas 

humnizadas em Ginecologia e Obstetrícia pela instituição, devendo ser 

descontada a devida pontuação para este item, uma vez que não houve o 

pleno atendimento aos critérios de pontuação mxima previstos no Editl. 

Impactos Itens 4, 5 e 6 

Conforme exaustivamente combatido no presente recurso, a 

proposta inanceira da SPDM excede o valor previsto em Edital, sendo certo 

que, caso haja a repactuação de tis vlores pela SPDM, a fim de se ajustar ao 

valor contido no Editl, será prejudicada a pontuação dos itens 4, 5 e 6, uma 

vez que não serão plenmente atendidos, senão vejamos: 

Considerando que, o item VII 

JULGAMENTO estabelece que: 

DOS CRITÉRIOS DE 

1 - Grau de adequação da proposta apresentada aos objetivos especficos e ao 

valor de referência ora estabelecidos no Edital de Seleção Publica (Art. 6°, 

paragrafo 5° da lei municipal no 13 98, de 12 maio de 2008, alterada pela lei 

municipal n° 1794, de 11 de dezembro de 2015). 

Já os itens 4, 5 e 6 estabelecem critérios de pontuação do 

Plano Operativo apresentado, contendo o planejamento para funcionamento 

do Complexo, projeção de números de pacientes e leitos, ou seja, há a conexão 

plena de tais itens à proposta financeira apresentada. 

Assim, restrá prejudicada a pontuação fornecida no 

julgamento à SPDM, mediante os critério estabelecidos, para os itens 4, 5 e 6, 

devendo ser zerada a pontuação com relação a tais itens, caso haja o ajuste da 

proposta inanceira. 

Isto porque, caso a entidade por ventura equiparar a sua 

proposta com o vlor de referência atual, implicará ao não cumprimento dos 
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itens 4, 5 e 6, que regem o pleno funcionamento do Complexo Hospitalar Irmã 

Dulce. 

"8. Informar qual(is) a(s) instituição(ões) que dará(ão) o suporte tecnológico, 

científico e acadêmico, visando ao desenvolvimento de pesquisa cientfica, 

tecnológica e acadêmica, dentro da área de saúde ambulatorial e hospitalar, 

junto ao COMPLEXO HOSPITALAR IRÃ DULCE, comprovando 

documentalmente o vínculo formal existente e informando as atividades 

acadêmicas desenvolvidas pela instituição à qual está vinculada. 

Pontuação: Plena (5 pontos) 

(S) Comprovou vínculo com instituição(ões) que dará(ãO o suporte tecnológico, 

cientfico e acadêmico, descrevendo o sistema de regulação a ser utilizado 

dentro da área da saúde, descrevendo as atividades de gestão de saúde 

pública, graduações e pós-graduações na área de saúde desenvolvidas."  

Cumpre destacar que a SPDM deixou de atender 

plenamente a este item, uma vez que não comprovou o vínculo do sistema 

regulatório junto ao e-MEC, tampouco comprovou o vínculo com sistema a ser 

utilizado, eis que não juntou o respectivo contrato, licença ou registro de 

sistema próprio, apenas descrevendo o sistema de gestão e regulação dos 

leitos. 
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